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A QUESTÃO ÉTNICO-RACIAL NA FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE ASSISTENTES SOCIAIS: por que pensar uma formação profissional antirracista?
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Resumo

Este artigo discute a importância de uma formação antirracista no Serviço Social, destacando as desigualdades raciais estruturais no Brasil e a necessidade de preparar profissionais críticos e comprometidos com a justiça social. Com base em dados do Censo 2022, evidencia-se a predominância da população negra no país e a persistência do racismo estrutural nas instituições. A análise, de caráter qualitativo e baseada em revisão bibliográfica, revela lacunas e avanços na abordagem da questão étnico-racial na formação de assistentes sociais. Defende-se uma formação crítica, que incorpore teorias decoloniais e enfrente a naturalização do racismo nas práticas acadêmicas e profissionais. O artigo enfatiza que o enfrentamento do racismo deve ser parte integrante do projeto ético-político da profissão, exigindo mudanças curriculares, pedagógicas e institucionais. Assim, a formação antirracista é essencial para promover a equidade racial e consolidar a atuação transformadora do Serviço Social na luta por uma sociedade mais justa e inclusiva.

Palavras-chave: Serviço Social; Formação Profissional; Formação Antirracista.

Abstract

This article discusses the importance of anti-racist training in Social Work, highlighting structural racial inequalities in Brazil and the need to prepare professionals who are critical and committed to social justice. Based on data from the 2022 Census, the predominance of the black population in the country and the persistence of structural racism in institutions are evident. The analysis, of a qualitative nature and based on a bibliographic review, reveals gaps and advances in addressing the ethnic-racial issue in the training of social workers. The article advocates a critical training that incorporates decolonial theories and confronts the naturalization of racism in academic and professional practices. The article emphasizes that confronting racism must be an integral part of the ethical-political project of the profession, requiring curricular, pedagogical, and institutional changes. Thus, anti-racist training is essential to promote racial equity and consolidate the transformative action of Social Work in the fight for a more just and inclusive society.
Keywords: Social Service; Professional Training; Anti-racist training.
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INTRODUÇÃO

A sociedade brasileira é profundamente marcada por desigualdades raciais estruturais, que se manifestam nas esferas econômica, política e social. No intuito de mencionar tais fatos verificou-se que os indicadores revelados pelo Censo Demográfico do IBGE, em 2022, evidenciaram que cerca de 92,1 milhões de brasileiros se declararam pardos/as, o equivalente a 45,3% da população do país (mais da metade). Ainda, 10,2% (20,6 milhões) se declararam pretas, 0,6% das pessoas (1,2 milhão) se declararam indígenas e 0,4% (850,1 mil) se declararam amarelas, quando somados reforçam a questão racial nos dias presentes. Só o percentual de pardos e pardas existentes no País, pela primeira vez se apresentou superior aos índices da população que se autodeclarou branca, uma vez que esta alcançou 43,5%, ou seja, 88,2 milhões de pessoas. 
Nesse contexto, o Serviço Social, enquanto profissão comprometida com a justiça social e a transformação das condições de vida das populações vulnerabilizadas, não pode se ausentar de abordar a questão étnico-racial. O Brasil, com sua vasta diversidade racial, especialmente a grande população negra, carrega uma história de violência, exclusão e discriminação racial, que persiste nas práticas sociais e institucionais. A questão étnico-racial no Brasil segue sendo um desafio central no campo da formação acadêmica e profissional, especialmente em áreas que lidam com as desigualdades sociais, como o Serviço Social. 
Segundo Clovis Moura (1983) se não nos debruçarmos a compreender o que significou os quase quatrocentos anos de escravismo colonial no Brasil, é escamotear e desconsiderar o que estrutura nossa formação social.  
A história de marginalização, violência e discriminação vivida pelas populações negras e indígenas no Brasil exige que a formação de assistentes sociais contemple, de forma efetiva, a construção de uma prática profissional comprometida com a justiça social e o enfrentamento do racismo estrutural. 
 “O Brasil é um país que teve escravidão como base de sua formação social importando mais de quatro milhões de escravizados negros ao longo de três séculos, um período compreendeu 1550 até 1888” (Batista, 2020, p.14).
A formação antirracista no Serviço Social se configura como um elemento fundamental para a desconstrução de práticas discriminatórias, buscando promover uma atuação profissional mais sensível e coerente com as necessidades das populações racialmente oprimidas. Portanto, deve ser pensada à luz da luta antirracista, sendo indispensável uma formação crítica, capaz de descolonizar as práticas profissionais e proporcionar uma atuação coerente com a realidade racial do país.
Este artigo tem por objetivo refletir sobre a importância de uma formação antirracista dentro do serviço social, analisando como a abordagem étnico-racial impacta na prática profissional, ao tempo em que enfrenta os desafios impostos pelas desigualdades estruturais.
O presente estudo é de caráter qualitativo, com abordagem exploratória, realizada a partir de revisão bibliográfica, foram selecionados artigos, livros e teses que discutem a formação de assistentes sociais no Brasil, com foco nas questões étnico-raciais e a construção de uma formação antirracista. Tais pesquisas foram analisadas visando entender como temática étnico-racial vem sendo tratada durante a formação acadêmica. A análise foi realizada de forma a identificar tanto as lacunas quanto as práticas exitosas na implementação de uma formação profissional antirracista.
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POR UMA FORMAÇÃO CRÍTICA E ANTIRRACISTA DENTRO DO SERVIÇO 
A reflexão sobre uma formação profissional antirracista no Serviço Social busca analisar como a ausência ou a abordagem superficial da temática étnico-racial compromete a eficácia da atuação dos assistentes sociais, muitas vezes reproduzindo práticas discriminatórias, mesmo que de forma não intencional. Assim, a necessidade de uma formação sólida, que dialogue com as questões raciais e forneça ferramentas teóricas e práticas para o enfrentamento do racismo estrutural, se torna urgente.
Nesse contexto, a formação dos assistentes sociais tem uma relevância ímpar na construção da formação sócio brasileira, contribuindo para o fortalecimento da cidadania e para a promoção da justiça social.
A história do Serviço Social no Brasil está intrinsecamente ligada à construção do Estado e das políticas públicas no país. Desde sua inserção na sociedade brasileira, a profissão tem se desafiado a refletir sobre os papéis do Estado e da sociedade civil na gestão das questões sociais. O Serviço Social, portanto, é um componente essencial para a formação sócio brasileira, pois sua atuação reflete e influencia as dinâmicas sociais, políticas e econômicas do Brasil.

Conforme afirma Muniz e Arantes:
No Brasil a profissão passou por profundas transformações, as quais se manifestaram de acordo com as conjuntas sociais de cada época, dentre estas pode-se destacar o perfil conservador e teor tradicionalista do positivismo, suas bases técnicas e metodológicas, o seu eixo teórico-prático, todos esses aspectos interferiram na essência intervencionista que a categoria ocupa atualmente e com a base teórica embasada no marxismo, fonte norteadora e pilar de sustentação do projeto ético político profissional. (MUNIZ e ARANTES, 2022, p.10)

Portanto, a formação em Serviço Social no Brasil desempenha um papel fundamental na construção de uma sociedade mais justa e igualitária. Com a missão de intervir nas questões sociais de maneira crítica e transformadora, a profissão busca não apenas responder às demandas imediatas das populações em situação de vulnerabilidade, mas também compreender e modificar as estruturas sociais que geram e perpetuam as desigualdades.
A implementação de uma formação antirracista enfrenta obstáculos significativos. Entre eles, destaca-se a resistência de parte do corpo docente e discente, que não reconhece a relevância de uma abordagem crítica sobre a questão racial no Serviço Social, devido à falta de conhecimento sobre o tema e aos preconceitos arraigados na sociedade. Além disso, o racismo estrutural também se reflete no próprio ambiente acadêmico, onde as universidades, muitas vezes, reproduzem desigualdades raciais em seus quadros docentes e nas relações institucionais.
Essa resistência é um reflexo de um contexto social e histórico que ainda lida com a naturalização do racismo e a invisibilidade das questões raciais. Uma vez, que consolidou-se a naturalização das relações de opressão, vinculadas a cor, raça, etnia e sexo, ao longo do tempo, impactando diretamente na construção e na evolução das dinâmicas sociais do nosso país.
Dessa maneira o racismo estrutural caracteriza-se como um processo sistemático e contínuo, que organiza e assegura privilégios entre núcleos raciais e se reproduz em todos os níveis: econômico, político e cultural, sendo, entretanto, uma variante que se expressa nos níveis individualistas e institucionais, pois em essência mostra o caráter estrutural do racismo (ALMEIDA, 2018).
Portanto, compreende-se que não é necessário apenas a inclusão de conteúdos específicos, mas uma transformação nas práticas pedagógicas e na postura dos profissionais envolvidos no processo de formação. O papel do assistente social como agente de transformação social está diretamente ligado à sua capacidade de reconhecer e agir contra o racismo, contribuindo para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária e sobretudo antirracista.
Uma das principais contribuições das teorias sociais sobre racismo para a formação do assistente social é a construção de uma compreensão crítica do racismo como um fenômeno estrutural e não apenas individual. Teorias como as decoloniais e o conceito de racismo institucional são fundamentais para que os profissionais reconheçam que as desigualdades raciais não decorrem apenas de atitudes individuais de preconceito, mas estão enraizadas nas estruturas sociais, políticas e econômicas. 
A incorporação dessas teorias nas grades curriculares pode contribuir para a formação de profissionais mais críticos e capacitados a atuar no combate ao racismo, de maneira efetiva e estratégica.

A proposta das Diretrizes Curriculares da ABEPSS aponta para a formação de um perfil profissional com capacitação teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa para a apreensão teórico-crítica do processo histórico como totalidade. Considerando a apreensão das particularidades da constituição e desenvolvimento do capitalismo e do Serviço Social na realidade brasileira. Além da percepção das demandas e da compreensão do significado social da profissão; e o desvelamento das possibilidades de ações contidas na realidade e no exercício profissional que cumpram as competências e atribuições legais’ (ABEPSS, 2014, p. 02-03).

A formação antirracista no Serviço Social, portanto, não deve se limitar à inclusão de conteúdos sobre raça, mas deve englobar um processo de transformação pedagógica que favoreça a reflexão crítica, a desconstrução de preconceitos e a promoção de práticas mais inclusivas e justas. A atuação do (a) assistente social deve ser marcada por uma postura de enfrentamento das desigualdades raciais, o que exige um compromisso com a formação contínua e a atualização constante frente às novas demandas sociais e políticas.
Para Elpídio e Valdo (2022) o crescimento do debate acerca das questões étnico-raciais no Serviço Social representam um movimento de ascensão do debate no interior da profissão, pois, também expressando novas requisições postas aos/as profissionais, se tornando uma capacidade coletiva de responder a esse movimento.
Dito isso, a formação em Serviço Social no Brasil tem um papel crucial na construção das bases sociais e políticas que sustentam a formação sócio brasileira. Ao longo de sua história, o Serviço Social tem se configurado como um campo de conhecimento e prática que busca intervir nas desigualdades sociais, promovendo a inclusão e a garantia de direitos. 
É a partir da década de 1930, com a institucionalização da profissão
, que o Serviço Social começou a se consolidar como uma das principais áreas do saber social a atuar diretamente nas questões sociais, sendo fundamental para o desenvolvimento de políticas públicas voltadas para a população em situação de vulnerabilidade.
A atuação do (a) assistente social nas políticas públicas como saúde, educação, assistência social e habitação é um exemplo claro de como essa formação profissional impacta a sociedade. Os assistentes sociais são fundamentais na execução dessas políticas, tanto no planejamento quanto na prática cotidiana, buscando responder às necessidades da população, especialmente das camadas mais vulneráveis. A formação profissional permite que o assistente social compreenda a complexidade das relações sociais, políticas e econômicas e atue de forma crítica e transformadora.
Além disso, a formação em Serviço Social no Brasil tem se caracterizado por uma abordagem crítica e reflexiva, com ênfase na compreensão das desigualdades estruturais e nas formas de superá-las. A profissão, no contexto brasileiro, está profundamente vinculada à luta pela promoção dos direitos humanos, pela igualdade racial, de gênero e pela democratização das políticas públicas. A inserção de temas como a questão racial, o movimento negro e as desigualdades de gênero nos currículos dos cursos de Serviço Social fortalece a formação de profissionais comprometidos com a justiça social.
Nas palavras de Guerra (2019), é imprescindível que a formação em Serviço Social se mantenha atenta aos elementos que marcam a atualidade. Contudo, o Serviço Social também enfrenta desafios significativos. 
A resistência ao reconhecimento da sua importância dentro das políticas públicas, a precarização das condições de trabalho e a falta de valorização da profissão são obstáculos que comprometem o pleno exercício da profissão. Mas cabe citar que segundo Iamamoto (2022): “a mudança do quadro social não depende apenas de nós”, e é preciso superar uma visão voluntarista messiânica que coloca o assistente social como responsável único pelas transformações sociais.
Além disso, a formação acadêmica precisa se adaptar às novas demandas da sociedade brasileira, considerando as especificidades regionais e locais e dialogando com outras áreas do saber, como a psicologia, a saúde coletiva e a educação, de forma a proporcionar uma formação multidisciplinar que atenda as complexas demandas sociais.
Os resultados da pesquisa indicam que, embora a temática étnico-racial tenha ganhado visibilidade nas últimas décadas, ainda existem desafios significativos na implementação de uma formação efetivamente antirracista nos cursos de Serviço Social. Mas também revela que, em muitas instituições, a questão racial é tratada de forma periférica, muitas vezes apenas como um tema transversal. Em contrapartida, algumas universidades têm avançado na construção de currículos que contemplam a questão racial de forma central, oferecendo disciplinas específicas sobre racismo, desigualdade racial, e as relações entre classe, raça e gênero.
É valido ressaltar também que, as teorias sociais e críticas, como as teorias decoloniais e os estudos pós-coloniais, têm sido fundamentais para ampliar a compreensão do racismo estrutural e suas implicações na formação e atuação do assistente social. A incorporação dessas teorias contribui para a formação de profissionais mais críticos, que compreendem a complexidade das desigualdades e buscam estratégias eficazes para enfrentá-las em sua prática cotidiana.
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CONCLUSÃO

A formação antirracista no Serviço Social é um componente fundamental para a promoção de uma prática profissional comprometida com a justiça social. É necessário que os cursos de Serviço Social incluam, de forma consistente, a discussão sobre as questões étnico-raciais, não apenas em disciplinas específicas, mas como um tema transversal que permeia todas as áreas de conhecimento. A formação crítica e reflexiva dos (as) assistentes sociais é essencial para que esses profissionais possam atuar no combate ao racismo estrutural e nas desigualdades raciais, promovendo a equidade e a inclusão social. 
Desse modo, respondendo ao questionamento inicial, sobre o por que pensar numa formação profissional antirracista no Serviço Social, afirmamos que é uma necessidade urgente e ética diante das profundas desigualdades raciais que estruturam a sociedade brasileira. O racismo, enquanto um sistema histórico de dominação, afeta diretamente as condições de vida da população negra, indígena e de outros grupos que são racializados, e se manifesta de forma interseccional com outras opressões, como classe, gênero e território.
Portanto, para que o Serviço Social cumpra com seu projeto ético-político e com os princípios da justiça social e dos direitos humanos, é indispensável que a formação profissional inclua uma abordagem crítica, consciente e ativa contra o racismo.
A formação antirracista vai além da inserção pontual de conteúdos sobre racismo. Ela implica em revisar currículos, bibliografias e práticas pedagógicas, de modo a valorizar os saberes produzidos por intelectuais negros e indígenas, bem como problematizar a branquitude como lugar de poder e privilégio. Isso significa também reconhecer que o próprio campo do Serviço Social não está isento de reproduzir visões eurocêntricas e silenciamentos históricos. Enfrentar essas limitações é parte do compromisso com a formação de assistentes sociais críticos, interventivos e sobretudo comprometidos com a transformação das relações sociais.
Além disso, o trabalho cotidiano do assistente social frequentemente se dá em contextos de forte desigualdade racial: no sistema de saúde, na assistência social, nas políticas de moradia, no sistema de justiça, entre outros. Sem uma formação antirracista, há o risco de naturalizar desigualdades, culpabilizando os sujeitos e até mesmo reforçando práticas institucionais discriminatórias. Por isso, é necessário desenvolver uma escuta sensível, uma leitura crítica das expressões do racismo institucional e uma postura propositiva frente às demandas da população negra.
Dessa forma, pensar uma formação antirracista no Serviço Social não é apenas coerente com os fundamentos teóricos e éticos da profissão, mas também uma exigência para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária. Trata-se de reconhecer que não há neutralidade diante do racismo: ou se combate ativamente, ou se corre o risco de ser conivente com ele. O desafio está posto, e cabe à formação profissional estar à altura dessa luta.
A luta contra o racismo no campo do Serviço Social deve, portanto, ser vista como uma responsabilidade de todos os envolvidos na formação e na prática profissional, tanto no contexto acadêmico quanto na atuação no campo profissional. A inclusão da questão étnico-racial nos currículos de Serviço Social deve ser vista não apenas como uma necessidade, mas como um imperativo ético e político. Assim, a desigualdade racial é uma característica da sociedade não apenas por causa da ação isolada de grupos ou indivíduos racistas, mas fundamentalmente porque as instituições são hegemonizadas por determinados grupos raciais que utilizam mecanismos institucionais para impor seus interesses políticos e econômicos (Almeida, 2018, p. 30).
A luta contra o racismo no Serviço Social deve ser compreendida como um processo contínuo e dinâmico, que envolve tanto a formação acadêmica quanto a prática profissional. A partir de uma abordagem crítica e antirracista, o assistente social pode contribuir para a construção de uma sociedade mais justa, onde a diversidade racial seja reconhecida e valorizada, e onde o racismo seja combatido em todas as suas formas.
A formação em Serviço Social tem um impacto direto na construção da formação sócio brasileira, pois, ao formar profissionais críticos e engajados com a transformação social, ela contribui para a construção de um Estado mais democrático e inclusivo. A atuação dos (as) assistentes sociais, tanto no âmbito das políticas públicas quanto nas intervenções locais e comunitárias, tem sido um instrumento importante na luta contra as desigualdades sociais e na promoção da cidadania.
Portanto, deve ser compreendida como uma ferramenta fundamental para a construção de uma sociedade mais justa, que promova os direitos humanos e a igualdade. A transformação das estruturas sociais e políticas depende da formação de profissionais que compreendam a complexidade das relações sociais e que saibam atuar de forma crítica, criativa e ética.
É essencial que os cursos de Serviço Social continuem a aprimorar suas grades curriculares, incorporando cada vez mais a reflexão crítica sobre as desigualdades sociais e a importância da profissão para a construção de um Brasil mais justo. Além disso, é necessário que a atuação do assistente social se torne cada vez mais eficaz na luta pela ampliação dos direitos sociais, pelo enfrentamento do racismo estrutural e pela promoção da cidadania e sobretudo a construção de uma sociedade antirracista.
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� O Serviço Social no Brasil remonta aos primeiros anos da década de 30, como fruto da iniciativa particular de vários setores da burguesia, fortemente respaldados pela Igreja Católica e tendo como referencial o serviço social europeu. Evidentemente não pode ser entendido como uma simples transposição de modelos ou mera importação de ideias, pois suas origens estão profundamente relacionadas com o complexo do quadro histórico conjuntural que caracterizava o país naquele momento (MARTINELLE, 2011, p.122).





